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A primeira indígena doutora
Conheça a história da professora Eliane Boroponepa Monzilar, 43 anos, que lutou para resgatar a cultura do seu povo, da 
etnia Umutina, e hoje tem o doutorado em antropologia pela UnB. É uma referência no país sobre comunidades indígenas

O
s obstáculos enfrentados 
pelas mulheres na luta 
pela igualdade de opor-
tunidades são uma reali-

dade, mas que é combatida com 
vigor em diferentes segmentos 
sociais e profissionais. O aces-
so às universidades é um exem-
plo dessa batalha, em que foram 
conquistadas importantes vitó-
rias. Em 60 anos, a Universidade 
de Brasília (UnB) acompanha o 
avanço do protagonismo femi-
nino. Espaços, que antes eram 
tradicionalmente dominados pe-
los homens, passaram a ter mu-
lheres em posições de destaque. 
Entre os técnicos administrati-
vos da instituição, 51% são mu-
lheres, e com alto grau de quali-
ficação. Na graduação, elas res-
pondem por 50% da ocupação 
das vagas de estudantes, sendo 
que dos 131 cursos, 72 têm co-
mo maioria alunas.

O Correio foi conhecer a tra-
jetória de mulheres destemidas 
que fizeram história na UnB e se 
tornaram referência acadêmica 
no Brasil e no mundo. Na edição 
de hoje, conversamos com a in-
dígena Eliane Boroponepa Mon-
zilar, 43 anos, que lutou para de-
volver o orgulho da cultura do 
seu povo por meio dos estudos.

De etnia Umutina, Eliane 
cresceu próximo à cidade de Bar-
ra dos Bugres, no estado de Mato 
Grosso, sem acesso às escolas in-
dígenas. A falta de referências do 
seu povo na educação formal da 
região fez com que, aos 22 anos, 
ela deixasse sua terra natal em 
busca de qualificação e ingres-
sasse na graduação. Em julho de 
2019, Eliane se tornou a primei-
ra mulher indígena a ter o título 
de doutorado em Antropologia 
pela UnB. “Foi uma oportunida-
de de colocar em pauta a impor-
tância dos saberes e da ciência 
dos povos indígenas, uma for-
ma de trazer novos autores in-
dígenas para dentro do espaço 
acadêmico, quebrando paradig-
mas”, defende.

A caminhada foi longa. An-
tes, Eliane cursou licenciatura 
em ciências sociais na Universi-
dade do Estado de Mato Grosso 
(Unemat) e fez especialização em 
Educação Escolar Indígena. Em 
2011, ela tomou ciência do pro-
cesso seletivo para o mestrado 

profissional em sustentabilida-
de junto a povos e terras tradicio-
nais da UnB, decidiu se inscrever 
na seleção e foi aprovada. A ex-
periência rendeu uma disserta-
ção que transformou-se em um li-
vro, publicado em 2018. Em 2014, 
ela ingressou — graças ao siste-
ma de cotas para indígenas — no 
doutorado do Programa de Pós-
Graduação em Antropologia So-
cial da UnB, que resultou na tese: 
“Aprender o conhecimento a par-
tir da convivência: uma etnografia 
indígena da educação e da esco-
la do povo Balatiponé-Umutina”.

Conquista coletiva

A pesquisa trata da importân-
cia da educação pautada nos sa-
beres dos povos tradicionais co-
mo instrumento para fortalecer 
essa cultura, que tem sido vi-
lipendiada desde os primeiros 
contatos com não indígenas, no 
século 20 (veja em Saiba Mais). 
“Eu vejo minha pesquisa, expe-
riência e trajetória como referên-
cia. Vejo que foi um processo de 
conquista, não somente pessoal, 
mas também coletiva. Por trás da 
Eliane, existe toda uma comuni-
dade indígena que luta pela sua 
cultura. A minha tese mostra is-
so, esse diálogo de parceria en-
tre os povos indígenas e o mun-
do acadêmico”, explica.

Para além da tese, Eliane uti-
lizou de seu conhecimento para 
contribuir com a manutenção da 
cultura de seu povo: atualmente, 
ela é professora em uma escola 
na comunidade de Umutina. Fi-
nalmente ela pode ser a referên-
cia que gostaria de ter conhecido 
na infância. “Sair da aldeia, de um 
contexto que sempre vivi, onde 
estão meus parentes e familiares 
é um desconforto. Ao sair, dei de 
cara um um novo mundo. E, den-
tro da universidade, tem a dificul-
dade pedagógica, dos estudos. É 
um ritmo diferente”, avalia. 

Ela garante que mesmo difí-
cil, a jornada foi importante para 
o seu crescimento como profes-
sora. “Vivi encantos ao interagir, 
conhecer novas culturas e pu-
de me aperfeiçoar pessoalmente, 
profissionalmente e academica-
mente. Me aperfeiçoei em vários 
aspectos, ao conhecer essa diver-
sidade cultural”, destaca.

A oportunidade de transitar 
por diferentes lugares e culturas, 

durante suas vivências acadêmi-
cas, fez com que Eliane tivesse 
ainda mais certeza da importân-
cia de defender uma educação in-
clusiva. “Sou a primeira mulher 
indígena a me tornar doutora e 

isso é fruto de lutas que colo-
cam em prática as políticas pú-
blicas”, ressalta. De acordo com 
a professora, sua formação serve 
de exemplo, não apenas para os 
povos indígenas, mas para todos 

aqueles que são “invisíveis peran-
te a sociedade”. “Hoje, vivemos 
um momento em que nossos di-
reitos e conquistas são violados, 
mas acredito acredito que as uni-
versidades têm feito seu papel. 

 » ANA MARIA POL

 Arquivo Pessoal

Desde a infância, Eliane Boroponepa, 
43 anos, sentia falta de ver a cultura 
indígena abordada na escola. Decidida a 
dar voz ao seu povo, ela seguiu o caminho 
acadêmico e hoje dá aulas em uma escola 
na comunidade de Umutina

 UnB/Divulgação

Saiba Mais

Primeiro contato

•	 No início do século 20, os 
Umutina foram vítimas da 
violência do homem branco. 
Pelo véu do preconceito, 
foram descritos como 
agressivos e violentos, tudo 
porque resistiam à invasão 
de seu território tribal. 
Registros da década de 1940 
sinalizavam a redução da 
comunidade para apenas 
23 membros. Após décadas 
de lutas em defesa de seu 
território e sua cultura, cerca 
de 600 pessoas, de nove 
grupos indígenas, convivem 
atualmente na terra Umutina, 
de onde retiram seu sustento 
e reiteram os vínculos com 
suas tradições. 

Origem do nome

•	 Inicialmente, foram nomeados 
pelos invasores de “Barbados”, 
devido ao uso, por parte 
dos homens, de barbas 
confeccionadas a partir do 
cabelo de suas mulheres ou 
do pelo do macaco bugio. 
Em 1930, passaram a ser 
conhecidos por ‘Umotina’, 
'Omotina', ou 'Umutina' (grafia 
utilizada desde a década 
de 40), que significa 'índio 
branco'.

Perda da língua

•	 Os Umutina não falam mais a 
língua indígena, classificada 
como pertencente ao tronco 
linguístico Macro-Jê, da 
família Bororo. Sua perda 
está associada à violência do 
contato deste povo com os 
não índios, ocorrido a partir de 
1911. Atualmente o Português 
é a língua predominante.

*Com informações do programa 
Povos Indígenas no Brasil e do 
Instituto Socioambiental (ISA)

Precisamos reformular, para que 
esse autores de comunidades co-
mo indígenas, quilombolas ou 
tradicionais possam ter acesso de 
qualidade ao ensino, assim como 
eu tive”, completa.


